
 PARECER Nº  393, DE 2009

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1295, DE 2007



Da lavra do nobre Deputado Vitor sapienza, O Projeto de Lei nº 1295, tem a finalidade de Autorizar o Poder Executivo a instituir o “Programa Especial de Habitação”.



Regimentalmente, a proposta entelada cumpriu pauta, tendo recebido 01 substitutivo e 01 emenda que seguem juntados às fls. de nº 06 a 12.



Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.



Ao faze-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, “ex vi” do dispoto na Constituição do Estado de São Paulo.



A propositura está em consonância com os ditames da Lei nº 6.756, de 14 de março de 1990, que em seu artigo 2º assegura à população de diferentes níveis de renda, financiamento e investimento de forma a viabilizar o acesso à habitação. (grifo nosso).



Analisando o substitutivo de nº 01 e a emenda de nº 01, constatamos que ambos divergem da proposta original, desvirtuando-a em sua essencia, não guardando, dessa feita a característica de proposição acessória, revelando-se, a nosso ver, legítimas proposituras autônomas.



Assim, por entendermos que o substitutivo de nº 01, como a emenda de nº 01, por injurídicos, não devem ser acolhidos. 



Pelas razões ora apontadas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1295, de 2007, e pela rejeição do substitutivo de nº 01, bem como da emenda de nº 01. 

a) Davi Zaia - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, contrário ao Substitutivo nº 1, bem como a Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 16/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – Antonio Carlos – André Soares – Antonio Salim Curiati – Rui Falcão

